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RESUMO:  
Este trabalho abre a discussão sobre as representações do conceito de 
cidadania - tomado como princípio norteador do ensino - a partir de dois 
documentos curriculares (PCN/Orientações Curriculares Nacionais) 
publicados no Brasil. A ênfase dada à cidadania nesses documentos vai 
aparecer como algo pleno e vazio nas redações de professores como constata 
Coracini (2007) enquanto objetivo político-pedagógico em que apenas se 
vislumbram alguns ingredientes: criticidade, democracia, liberdade, 
criatividade..., norteadores de uma prática didática que também se apresenta 
como fetiche, pacote fechado, que se quer transformador e criador, silenciando 
as vozes sociais que questionam e desvalorizam a escola e o professor, uma 
vez que oculta a plenitude e a manutenção da não-cidadania. Dessa forma, as 
representações do conceito de cidadania põem em evidência a 
oposição/negação do(s)/ao(s)sentido(s) de cidadania enquanto parte do jogo, o 
jogo da presença e ausência de que fala Derrida (1995) ao demonstrar que “os 
elementos de uma oposição binária não têm sentido de forma isolada nem 
constituem soluções simétrica a seu oposto, mas que eles se dependem 
mutuamente e que um dos termos tem uma posição dominante”, como explica 
Silva (1996, p.256).  
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INTRODUÇÃO 

 

A redemocratização do país trouxe consigo o grande desafio da 

mudança. Não só a do regime que se restabelece, mas também as da 

globalização (ARAÚJO, 2009; ARAÚJO; FERREIRA, 2009; ARAÚJO 

2011). Como no passado, tais mudanças no sistema estão atreladas às 



18 de 119 
IV SEMINÁRIO DE PESQUISA EM ESTUDOS LINGUÍSTICOS 

 

	
  

 

práticas discursivas que “ganham corpo em conjuntos técnicos, em 

instituições, em esquemas de comportamento, em tipos técnicos de 

transmissão e de difusão, em formas pedagógicas, que ao mesmo tempo 

as impõem e as mantêm” (FOUCAULT, 1997). Nesse sentido, podemos 

observar uma intensa prática discursiva do período pós-ditadura 

destinada a redefinir os conceitos de democracia e modernização (ZOPPI-

FONTANA, 1997 bem como do conceito de cidadania, acrescentamos.  

Nessa perspectiva, constata Rodríguez (2003) que a década de 

1990 caracteriza-se por uma tendência de modernizar a gestão dos 

sistemas de educação, oferecer iguais oportunidades de acesso a uma 

educação de “qualidade” com “equidade” e “eficiência” para todos, 

fortalecer a profissão docente, aumentar os investimentos em educação 

e adequar os sistemas nacionais de educação pública às necessidades 

de mercado. Nesses tempos de crises, o conceito de cidadania parece ter 

sido mergulhado na penumbra do discurso da globalização que 

“astutamente oculta ou nela busca penumbrar a reedição intensificada 

ao máximo que modifica, da medonha malvadez com que o capitalismo 

aparece na História” (FREIRE, 1996, p.127-128). E este fato nos leva à 

questão: o que é mesmo cidadania?  

Covre (2001), busca compreender a palavra a partir de sua origem 

etimológica. Para ela, o termo "cidadania" surge do latim civitas, 

"cidade" para designar um estatuto de pertencimento de um indivíduo a 

uma comunidade politicamente articulada e que lhe atribui um 

conjunto de direitos e obrigações. Já no dizer de Araújo (2010), 

“predominantemente, quando se fala em cidadania compreende-se a 

condição do ser social como participante de certa sociedade firmada 

através de um pacto que o torna sujeito de direitos e deveres”.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

É a partir daí que se pode pensar na reflexão tecida por Derrida 

(1996, 2000, 2002) acerca do que seja língua materna, identidade e 

cidadania, ou melhor, na escritura de Beato (2004, p. 164) “o que é uma 
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nação, uma língua, uma cidadania em toda sua pureza?” Se 

lembrarmos do período anterior ao da redemocratização do Brasil, pode-

se ver que o conceito de cidadania está numa encruzilhada de sentidos, 

ora ligado a idéia de pacto social ora ligado a ideia de pertencimento ao 

território, à língua, ao nacional. Ou seja, muitos brasileiros, após o 

golpe de 1964, tiveram não só os direitos políticos civis suspensos, mas 

também o direito de permanecerem no país, sob a pena de 

desaparecerem para sempre.  

Mas, em outros países, eles continuaram sendo identificados 

como cidadãos brasileiros exilados, os exilados da pátria. Neste caso, 

identidade e cidadania se implicam. O que está por trás disso? Nessa 

ideia reside o modelo tradicional monolíngue, monoético, monorreligioso 

e monoideológico, orientado pelo princípio ideológico da homogeneidade 

enquanto fator necessário e “natural” para a legitimidade e viabilidade 

de um grupo ou não (SIGNORINI, 1998, p. 339). Nesse sentido, pode-se 

dizer pensar que a identidade de um indivíduo se constrói na língua e 

pela língua, como quer Rajagopalan (1998)? E a cidadania também 

seria uma construção da língua através da língua?  

De acordo com Heater (1990, p. 184), a história, aliada à 

nacionalidade, tem um papel essencial na identidade da cidadania: 

como repositório de fatos sobre o passado e como um fornecedor de 

mitos, a história é “uma memória coletiva da sociedade”. Como uma 

construção social da língua e pela língua podemos pensar a cidadania 

em vários contextos de uso e sentidos.  

 

CONCLUSÕES 

 

Os documentos oficiais curriculares têm apontado para 

necessidade em “construir uma escola voltada para formação de 

cidadãos” (BRASIL, 1998, p. 5) e isso significa que a escola ainda não 

realiza esta ação, logo a questão da não-cidadania precede à questão da 

cidadania. Nessa perspectiva, a cidadania ainda é um por vir (ou devir) 
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nesse discurso da política curricular do ensino, porque vivemos num 

universo de não-cidadania.  

Do ponto de vista da linguagem, aparece como oposição/negação 

do(s)/ao(s)sentido(s) de cidadania enquanto parte do jogo, o jogo da 

presença e ausência de que fala Derrida (1995) ao demonstrar que “os 

elementos de uma oposição binária não têm sentido de forma isolada 

nem constituem soluções simétrica a seu oposto, mas que eles se 

dependem mutuamente e que um dos termos tem uma posição 

dominante”, como explica Silva (1996, p.256). Nesse sentido, cabe aqui 

relembrar a reflexão de Florestan Fernandes (1989) no que se refere à 

relação da cidadania com o contexto capitalista, principalmente do 

papel da escola, enquanto fábrica, (SARUP, 1986) e/ou como espaço 

privilegiado para inculcar a cidadania - algo co-determinante no 

contrato social (ROUSSEAU, 2002), ou seja, “educação e auto-

emancipação coletiva dos trabalhadores colocam-se como co-

determinantes de uma relação recíproca medida pela escola e inspirada 

na função natural da classe trabalhadora de negar revolucionariamente 

a sociedade existente” (FERNANDES, 1989, p. 147).  
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